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Comunicado de Imprensa

CML continua a desgovernar as empresas municipais da cidade 

A recente auditoria do Tribunal de Contas aponta ilegalidades nas transferências de 26 milhões de 

euros, feitas pelas CML para as empresas municipais. A esta grave situação acrescem as notícias, 

recentemente, vindas a público na comunicação social sobre “a venda de 88 casas para jovens por 

um sistema de do tipo hasta publica,  em vez do habitual sorteio” por parte da EPUL, além da 

notícia de que, a EPUL que está em falência técnica, precisaria de cerca de 10 milhões de euros 

para evitar a sua efectiva falência.  Ora o que esta situação revela, como sempre o exigiu o 
Bloco de Esquerda, é da necessidade urgente de uma efectiva reestruturação do parque 
empresarial  municipal. O  município de Lisboa é  hoje  titular de  uma  série  de  Empresas 

Municipais.  Mas  a  verdade  é  que  algumas  destas  empresas municipais não têm justificação 

funcional suficiente  e  a  sua  situação  financeira  está  cada  vez  mais  insustentável, podendo e 

devendo as  suas funções ser  directamente asseguradas pela CML. Por outro lado, estas 

empresas constituem um encargo  manifestamente incompatível com a actual  situação 

financeira da Câmara que, como sabemos viu o seu passivo aumentar exponencialmente. Acresce 

ainda que estas empresas têm permitido três vícios que  importa eliminar. Primeiro,  a fuga ao 

controlo público da despesa (designadamente a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, tal como 

revela  esta  ultima  auditoria), bem como  ao controlo político e democrático da Assembleia 

Municipal, segundo, a prática de exercícios de compadrio e favorecimento que minam a autoridade 

e o prestígio dos  poderes  públicos e terceiro, a injustificada institucionalização de uma 

“administração paralela” que afecta o funcionamento normal dos serviços centrais. 

Do  ponto  de  vista  do  Bloco  de  Esquerda,  apenas  a  EPUL e  a  GEBALIS justificam a  sua 

manutenção, mas fundidas numa única empresa municipal de habitação. As restantes devem ser 

extintas, retornando as suas funções à Câmara, garantindo-se os direitos do seu pessoal. Neste 

contexto, o que importa garantir é que o município disponha apenas de uma empresa de 100% de 

capital  municipal: A EPUL, onde  será  integrada a  GEBALIS,  constituindo-se  como  instrumento 

privilegiado de novas políticas de habitação para a cidade. 

Para o Bloco  de Esquerda,  esta nova reconfiguração do parque empresarial  municipal  será o 

instrumento adequado à implementação de uma verdadeira politica municipal de habitação.

Política esta que contemple os lisboetas de menores recursos e excluídos do acesso ao mercado 

da habitação (que nos últimos 30 anos vêm sendo “expulsos”  para localidades cada vez mais 

longe da sua cidade).  Infelizmente,  a trajectória até agora seguida pelo executivo  liderado por 
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Antonio  Costa  demonstra,  por  um lado,  uma clara  a  falta  de estratégia  municipal  assente  no 

primado da oferta pública de habitação como uma resposta política à necessidade social nesta 

área e por outro, a nítida aposta numa orientação especulativa no mercado imobiliário por vias das 

empresas municipais, como o provam as vendas e compras de terrenos e edifícios por parte da 

Câmara Municipal de Lisboa.

A  verdade  é  que  a  CML desistiu  de  uma  politica  pública  de  habitação  ao  congelar  a  tímida 

proposta de alteração dos estatutos da EPUL que deveria, no nosso entender, desempenhar um 

papel  central,  no  contexto  da  “política  de  reabilitação  e  renovação  urbanas  e  promoção  do 

desenvolvimento  urbano”,  nomeadamente  a  indispensável  gestão  do  património  habitacional 

municipal,  podendo e devendo assumir-se como um instrumento determinante na execução de 

uma  política  de  habitação  orientada  para  a  oferta  de  habitações  a  custos  controlados,  em 

particular, através da intervenção no mercado de arrendamento, favorecendo, nomeadamente, a 

fixação de jovens na cidade, por via da colocação e gestão do património municipal edificado e/ou 

reabilitado nesse mercado.

O Executivo de António Costa não apresenta nenhuma solução para dotar a cidade de uma 
verdadeira politica publica de habitação que combata a especulação imobiliária e promova o 
repovoamento  da  cidade. É  preciso  voltar  a  desenvolver  políticas  que  dêem  prioridade  às 

pessoas e que permitam estancar a “hemorragia” de cerca de 10.000 habitantes por ano que, há 

30 anos, “sangra” a capital. 

Os Deputados Municipais do Bloco de Esquerda
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